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AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO RENOVADO
SUCESSIVAMENTE. NULIDADE. DIREITO APENAS AO DEPÓSI-
TO DO FGTS DO PERÍODO TRABALHADO E SALDO DE SALÁ-
RIO. MATÉRIA SUBMETIDA AO INSTITUTO DA REPERCUSSÃO
GERAL. ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IN-
DEVIDO  O  PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.
DESPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS. 

— O STF, em sede de repercussão geral, entendeu que a contratação por tempo
determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse
público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Consti-
tuição Federal (notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado, caso
dos autos) não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores
contratados, com exceção do direito à percepção dos salários referentes ao perío  -
do trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos
depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. (Grifo
nosso).

Vistos, etc. 

Trata-se  de Apelação Cível  interposta  pelo  Estado da Paraíba  contra  a
sentença de fls. 46/50, proferida pelo juiz da 5ª Vara da Comarca de Guarabira, nos autos da Ação
de Cobrança movida por  Anna Karla Martins Soares Reis, contra o Estado ora apelante,  que
julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o promovido a pagar à parte autora os
valores referentes aos depósitos da conta vinculada ao FGTS, com observância do período em que
laborou pelo Estado da Paraíba (fevereiro de 2012 a outubro de 2012) e, ainda, com base no valor
percebido no referido período. 

Os valores foram acrescidos de compensação de mora e correção monetária
na forma do art. 1º-F da Lei n. 9.9494/97, na redação determinada pela Lei n. 11.960, a partir da
vigência da mencionada alteração legislativa, mas com observância, ainda, da decisão proferida na
ADI  n.  4.357/DF  e  da  modulação  dos  efeitos  da  mencionada  decisão  realizada  pelo  STF  em
25.03.2015.  Entretanto,  no  período  anterior  à  Lei  n.  11.960/09,  aplica-se  somente  a  correção
monetária, pelo INPC, a contar do vencimento de cada parcela devida, uma vez que a citação, que
era o termo inicial para incidência de juros de mora antes da modificação do art. 1º-F da Lei n.
9.494/97 pela Lei 11.960/97. 



No tocante a verba honorária, observou que o Estado da Paraíba sucumbiu
de parte mínima da pretensão. Sendo assim, condenou a parte autora no pagamento dos honorários
sucumbenciais o qual arbitrou em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, ficando a
exigibilidade suspensa nos termos da Lei 1.060/50.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  52/60),  o  Município  apelante  alega,  em
síntese,  que  não  há  o  que  se  falar  em  liame  trabalhista,  havendo  apenas  relação  jurídica
administrativa  temporária  entre  as  partes,  e  sendo  assim,  pela  própria  natureza  do  contrato
temporário  administrativo,  descabido  as  verbas  ora  pleiteadas,  visto  que  a  Constituição  não
assegurou tais direitos aos servidores estatutários.

Sem contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.
70/71).

É o relatório. Decido.

DA REMESSA OFICIAL

Nos termos da Súmula 490 do STJ, quando a sentença for ilíquida, deve ser
conhecida a remessa. 

Súmula  490 -  A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da
condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta  salários
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Portanto, conheço da remessa oficial.

Passo a análise dos recurso conjuntamente.

Em síntese, a autora alega que foi contratada sem concurso público pelo
Estado da Paraíba em junho de 1992, como Prestadora de Serviço, laborando até agosto de 2012.
Portanto, conta com 10 (seis) anos e 02 (dois) meses de serviço público contínuo.  Requereu as
verbas concernentes as férias mais terço constitucional, 13º salário e depósito de FGTS de todo
período trabalhado e multa rescisória de 40% (quarenta por cento).

O Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar o
réu ao pagamento dos valores referentes aos depósitos do FGTS, de fevereiro de 2012 a outubro de
2013.

Pois bem. A sentença não deve ser reformada.

A Constituição Federal  possui norma cogente impondo ao Administrador
Público, de qualquer dos entes federados, a obrigatoriedade de realizar concurso público para a
admissão de pessoal, estabelecendo, inclusive, as duas únicas hipóteses de exceção, senão vejamos: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(…) II – a  investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com  a  natureza  e  a



complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
(…) IV - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a
excepcional interesse público.”

Assim,  não  resta  dúvida  acerca  da  imprescindibilidade  da  realização  de
certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo na hipótese de nomeação para cargo
em comissão ou contratação por tempo determinado para atender a excepcional interesse público.

No caso em apreço,  muita embora inicialmente a contratação da parte
autora tenha sido em caráter temporário, foi objeto de sucessivas renovações e, por isso, é
eivada de nulidade. 

Nesse  sentido,  o STF,  em  sede  de  repercussão  geral,  entendeu  que a
contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional
interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição
Federal  (notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado,  caso dos  autos)  não gera
quaisquer efeitos  jurídicos  válidos em relação aos  servidores  contratados, com exceção do
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da
Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço – FGTS. 

Veja-se: 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO
CONTRATADO  POR  TEMPO  DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE
NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
REQUISITOS  DE  VALIDADE  (RE  658.026,  REL.  MIN.  DIAS  TOFFOLI,  DJE  DE
31/10/2014,  TEMA  612).  DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS  JURÍDICOS.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO DOS  SALÁRIOS REFERENTES AO  PERÍODO  TRABALHADO E,  NOS
TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS
EFETUADOS  NO  FUNDO  DE  GARANTIA  DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  –  FGTS.  1.
Reafirma-se,  para  fins  de  repercussão  geral,  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal no sentido de que a contratação por tempo determinado para atendimento de
necessidade temporária de excepcional interesse público realizada em desconformidade
com  os  preceitos  do  art.  37,  IX,  da  Constituição  Federal  não  gera  quaisquer  efeitos
jurídicos  válidos  em  relação  aos  servidores  contratados,  com  exceção  do  direito  à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço  –  FGTS.  2.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial  provimento,  com  o
reconhecimento da repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a
matéria.  (RE 765320 RG, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 15/09/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-203 DIVULG 22-09-
2016 PUBLIC 23-09-2016 ) 

O juiz a quo condenou a edilidade ao pagamento do FGTS, de fevereiro de
2012 a outubro de 2012, por não terem sido recolhidos no momento oportuno.

 
Conforme  dito  acima,  a  contratação  por  tempo  determinado  para

atendimento  de  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público  realizada  em
desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal (notadamente quando o
contrato  é  sucessivamente  renovado,  caso  dos  autos)  garante  ao  servidor  contratado  apenas  a
percepção dos  salários referentes ao período trabalhado  e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/1990,  ao levantamento dos depósitos  efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço – FGTS.



Conforme  mencionado  acima,  a  nulidade  contratual  permite  apenas  o
pagamento de saldo de salários e FGTS, de modo que das verbas reconhecidas na sentença, apenas
o FGTS subsistirá. 

Assim, nos termos do art. 932, IV, “b”, NEGO PROVIMENTO A AMBOS
OS RECURSOS, mantendo a sentença em seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


